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(14/2024-E)

TABELIONATO DE NOTAS – PEDIDO DE 

EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO EM TAMANHO 

CORRESPONDENTE AO LIVRO EM QUE 

LAVRADO O ATO – IMPOSSIBILIDADE – 

CERTIDÕES QUE DEVEM SER EXPEDIDAS EM 

PAPEL DE SEGURANÇA, QUE TEM FORMATO 

PADRÃO – ILEGIBILIDADE DA CERTIDÃO, QUE 

REPRODUZ CONTEÚDO DE ATO MANUSCRITO 

– OBRIGAÇÃO DO TABELIÃO DE FORNECER 

CERTIDÃO LEGÍVEL – INTELIGÊNCIA DO ITEM 

148 DO CAPÍTULO XVI DAS NSCGJ – PARECER 

PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO, COM 

OBSERVAÇÃO.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça,

Trata-se de  apelação interposta por Condomínio Edifício 

Caberúva contra a r. sentença de fls. 48/50, que acolheu o entendimento do 

9º Tabelião de Notas da Capital e indeferiu a emissão de certidão em 

tamanho correspondente ao livro em que lavrado o ato.

Sustenta o recorrente, em síntese, que a r. sentença não 

pode prevalecer, uma vez que a emissão da certidão no formato padrão 

dificulta a leitura do documento.
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A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do 

recurso (fls. 80/81).

É o relatório.

De início, recebo a apelação interposta como recurso 

administrativo.

Isso porque a decisão contra a qual o recorrente se 

insurge  não foi proferida em procedimento de dúvida, pressuposto para a 

interposição de apelação com fundamento no artigo 202 da Lei nº 6.015/73. 

Trata-se de decisão proferida por Juiz Corregedor Permanente, contra a 

qual, na forma do artigo 246 do Código Judiciário do Estado de São Paulo, 

cabe recurso administrativo a ser julgado pelo Corregedor Geral da Justiça. 

O recorrente pretende que o 9º Tabelião de Notas de São 

Paulo lhe forneça "cópia certificada e em tamanho original (32,50cm por 

46,50cm – vide fl. 38) da escritura lavrada em 30.07.1958, às páginas 25/31 

do Livro de nº. 511 do respectivo Tabelionato" (fls. 64). Sustenta que só 

assim a leitura do ato poderá ser realizada e que as NSCGJ dão 

fundamento a seu pedido.

Preceitua o item 148 do Capítulo XVI das NSCGJ:

148. Os traslados e certidões serão impressos em papel 

de segurança, facultada a reprodução por mecanismos 

que não dificultem a visualização e a leitura do documento.

Pela leitura do dispositivo acima transcrito, nota-se que o 

pedido não pode ser acolhido, pois as certidões devem ser impressas em 

papel de segurança, que tem medida padrão (21,5cm por 30,50cm – fls. 

38). Assim, inviável a expedição da certidão no tamanho original do livro, 

cujas dimensões são bem superiores ao formato do papel de segurança.
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No entanto, a análise da certidão de fls. 7/19 demonstra 

que é muito difícil compreender o seu conteúdo. O ato foi lavrado de forma 

manuscrita, ficando sua leitura muito prejudicada, mesmo que se utilize, no 

documento digitalizado, ferramenta de ampliação.

Assim, diante da ilegibilidade do documento, cabe ao 

recorrente solicitar, também na forma do art. 148 do Capítulo XVI das 

NSCGJ, a emissão de certidão digitada do ato lançado no livro em 1958 a 

ser expedida em papel de segurança.

Nesse ponto, inegável que compete ao Tabelião, dotado 

de fé pública, desvendar aquilo que foi escrito nos livros sob sua guarda. 

Trata-se de atribuição que garante a segurança jurídica esperada do serviço 

notarial, sem repassar ao usuário a incumbência de decifrar aquilo que 

consta no livro de notas.

A certidão pedida pelo recorrente deverá ser expedida com 

brevidade na forma digitada. 

Nesses termos, o parecer que respeitosamente submeto à 

elevada apreciação de Vossa Excelência é no sentido de receber a 

apelação como recurso administrativo e a ele negar provimento, com 

observação.

Sub censura.

São Paulo, 17 de janeiro de 2024.

Carlos Henrique André Lisboa

Juiz Assessor da Corregedoria

Assinatura Eletrônica
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CONCLUSÃO 

Em 19 de janeiro de 2024, faço estes autos conclusos ao Doutor FRANCISCO 

LOUREIRO, Excelentíssimo Corregedor Geral da Justiça. Eu, Letícia Osório 

Maia Gomide, Escrevente Técnico Judiciário, GAB 3.1.1, subscrevi.

Proc. nº 1060473-23.2023.8.26.0100

Vistos.

Aprovo o parecer apresentado pelo MM. Juiz Assessor da 

Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados, recebo a apelação 

como recurso administrativo e a ele, nego provimento, com observação. 

Publique-se.

São Paulo, data registrada no sistema.

FRANCISCO LOUREIRO 

Corregedor Geral da Justiça

Assinatura Eletrônica


